VOTO EM SEPARADO Nº     , DE 2020

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÃO DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 56, DE 2019

De autoria do Nobre Deputado Tenente Coimbra, o projeto altera a redação dos artigos 30 e 32 e acrescenta o § 4º ao artigo 34, da Lei nº 452, de 02 de outubro de 1974, que institui a Caixa Beneficente da Policia Militar.

A presente proposição foi publicada no Diário da Assembleia Legislativa em 07 de agosto de 2019, e esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 08/08 a 14/08/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Tramitou pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual obteve parecer favorável à aprovação, apresentado pelo relator, o Nobre Deputado Daniel Soares. 

Passado a esta presente Comissão de Administração Pública e Relação do Trabalho, o nobre Deputado Marcio Nakashima, na condição de relator, emitiu um parecer contrário à aprovação do projeto.

Assim, em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Márcio Nakashima, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 
Em prima facie analisando o projeto, verificamos a necessidade de adequação do seu teor, e por tal razão, sugerimos a apresentação de uma emenda supressiva uma vez que, como muito bem obtemperado pelo Relator designado, a inclusão dos militares no âmbito dos beneficiários obrigatórios da assistência médico hospitalar, oferecida pela Cruz Azul de São Paulo, poderia tornar o valor de custeio demasiadamente alto e inviável, levando a entidade a um colapso financeiro.

Por outro lado, há de se considerar a manutenção do artigo 2º da proposição em apreço, a fim de ficar em consonância com o disposto no  § 4º, acrescentado pela recente Lei Complementar nº 1.353/2020, ao artigo 1º da Lei nº 452 de 1974, que assim prescreve:


“Artigo 1º - (...)


(...)

§ 4º - A CBPM poderá prestar os serviços de assistência odontológica e psicológica, mediante adesão e contribuição facultativa, aos contribuintes obrigatórios de que trata esta lei, aos respectivos beneficiários e aos funcionários da autarquia, observada a legislação em vigor.” (NR) (grifos nossos)
Desta feita, embora tenha sido alterada substancialmente a Lei 452, de 1974, em especial os artigos 31, 32 e 34, entre outros, verifica-se que o artigo 32 da referida norma, está em dissonância com a disposição supramencionada, senão vejamos:
TÍTULO III

Do Regime de Assistência Médico-Hospitalar (NR)
CAPÍTULO ÚNICO
Artigo 32 - São contribuintes obrigatórios:
 I - os contribuintes inscritos, obrigatoriamente, para efeito de pensão; 
IV - os inativos da Polícia Militar e os pensionistas da CBPM. (grifos nossos)
No presente caso, a contribuição deve ser de forma facultativa e não obrigatória. Até mesmo porque, conforme entendimento sedimentado nos Tribunais, inclusive nos Superiores, o caráter compulsório afronta as normas previstas nos artigos 5º., inciso XX (que outorga ao cidadão a garantia de não ser compelido a associar-se ou permanecer associado) e 149, § 1º., ambos da Constituição Federal.
Logo, a contribuição para custeio da saúde deve ser facultativa e voluntária, restando notório que a lei estadual, embora tenha sido recentemente alterada, permanece com dispositivos inconstitucionais à luz do que dispõe a Carta Maior.

Sob esse enfoque, é imperioso que se proceda a alteração da redação do § 4º do artigo 1º e do inciso VIII do artigo 34 da Lei 452, de 1974.
Pelo exposto, apresentamos as seguintes emendas:

Emendas


Suprimam-se os artigos 1º e 3º do Projeto de Lei Complementar n.º 56, de 2019, renumerando-se os demais.


Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar n.º 56, de 2019, onde couber, os seguintes artigos, renumerando-se os demais:


Artigo 1º - O §4º do artigo 1º da Lei n.º 452, de 2 de outubro de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Artigo 1º - (...)

(...)


§4º - A CBPM poderá prestar os serviços de assistência odontológica e psicológica, mediante adesão e contribuição facultativa, aos contribuintes de que trata o artigo 6º desta lei, aos respectivos beneficiários e aos funcionários da autaquia, que optarem pelo Regime de Assistência Médico-Hospitalar, observada a legislação em vigor.(NR)

Artigo 3º - O inciso VIII do artigo 34 da Lei 452, de 2 de outubro de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Artigo 34 – (...)


(...)


VIII – os pensionistas dos contribuintes facultativos referidos no inciso I do artigo 32.”(NR)


Assim sendo, com as adequações que julgamos serem necessárias, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar 56, de 2019, com as emendas ora apresentadas.
Sala das Comissões, em 
Deputado Adalberto Freitas – PSL
